
TERMO DE FOMENTO N" 22|2O22.SEMÂS

TERMO DE FOMENTO QTIE ENTRE SI CELEBRÁM O MLTNICÍPIO DE SÀO JOSÉ

DO RIO PRETO. POR INTERMÉDIO DA SECRETÀRIA MUNICIPAL DE

ASS]STÊNCIA SOCIAL E A OSC ASSOCL{ÇÃO RENASCER.

Proce*o Administrativo n' 0412021

Dispfrsâ d. Ch.mmeto público n' 02/2022

Pur esre insrírúeoro paniorlcr de Termo de Foorento. o MUNtCiPIO DE SÀo JoSÉ Do
RIO PRETO, pessoa juridica de direilo público irtemo, iüscrito no C\IPJ sob o n.'
46.588-950/0001-80, com sede na Av. Altelto Andaló, n.'3030, Cetrtro, reprcsentado pela

Sc.rctada MBoicipal de Assistência Social, com sede na Totó Duarte, n' 307, Vl. Angélica,

doravantc denominada simplesmelrte SECR.ETARIA, tepresentada neste ato por sua

tinrlar lleleÍâ Cristinâ Rozsles dâ Silvâ Mâràngoni, portadora da cédula de identidade

RG 20.274.638-0 SSP/SP e inscdta no CPF,MF sob o n" 169.780.618-08, designada por

tleio da Portaria ü" 34.729 de 0i de janeiro de 2021, autorizada peio Prefeito do Município
nos temlos do Deqeto n' 17.703 de 0l de fevereiro de 2017, em râzão da competência de

dclcgaçào atdbnída peio Decrero Municipal n.' i7.708/2017 € sua-s alteÉções, e de outro a

Àssociâçâo ReDascer, doravMte deÀomitrada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVL
- OSC. inssita tro Cadastro Nacional de Pessoas Jinidicas CNPJ sob iL" 'll.'744.007 i0001-

66, com SEDE na Avenida Amélia Cury Gabriel,470l - Jardim Soraia, em São José do

Rio PÍeto, leplesen&do leste ato por seu(s) dirigente, o Sr. Aparecido Ferreira Pacheco,

RG'1.546.299-0 e insüito ho CPF tf 428.671.558-14, resolvem celebÍar o preserte

üediaite â estipulaçào dâs seguirtes cláusu1as, com frlrldamento na Lei Fedeul r.'
l3.0ll9/14, e suas allerações, do Decreio MBnicipal n." 1'1.108n017, e suas alteraçôes, da

Lei Orgânica da Assistêícia Social tr." 8.'742/93 
^lteÍada 

pela Lei í.' 12.435/2011 e ainda

em consonância oom a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistelciais (Resolução

CNAS 109109), Resoluçào SÊDS-13, de 09 ile narço de 2022 e Resolução SEDS-I9, de

30-03-2022, e âs demais íormâs ju1jdicas pertiíentes,

CI,]IUSULA PRIMEIRÀ _ DO OBJETO
I - Constitui objeto ô píesente instrurneíto a trauferêucia de recursos Jinanceiros

olislrdos de emerda parlzünenúâ' e.stsdrrêy Fundr Esfadr}al de Assistêrcia Social * FEAS,
destinado a aquisição de equipamentos pam incremento da etecução do Serviço de

Proteção Social Espccial para Pessoas com Deficiência e suas Família1 em Ccntro Dia, no
âmbito da Rede de Proteção Social Especial - Sisterna Único da Assistà1cia Social do
Município.
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PÁ&{CRAFO ÚNICO, O Plano de Trabalho, aprovado pela SECRETARIA, é parte

integrante e indissociável do presente Tenno de Fomento.

CLIUSULA SEGUN'DA. DAS OBRIGÀÇÕES DÀS PÁRTES
I - Para a execução do objeto pactuado na Cláusula Prilrieira, a SECRETARIA e a
ORGAN]ZAÇÀO DA SOCIEDADE CIVL reúo as seguintes ohigaçôes:

II - São obrigações da SECRETARIA:

1 - repâssar os recursos finanreiÍos necesriÍiôs ao desenvolvime*o do objeto da presente
palccÍia, previstos ío Crcnograrna de De,sembolso constaate do Plano de Tral:allro'

2 - plopor, receber, analisar e, se for o caso aprovar as propostas de alteração deste Te.mo,
bem como do Plano de Trabâlho, desde que não implique em alteüçâo do objeto;

3 - exercer atiüdade Írormatil/a d€ conhole e fiscalização sobre â exe€ução da parcena,
inclusive reorieatando as ações, caso seja llçsessário, de modo a evitar descontinuidade do
objeto pactuado;

4 - oriefltar, por escrito e pôr orftos meios a ORGANIZÂÇÂO DA SOCIEDADE CÍVIL
quanto aos procedimentos Éenicos e opemcioaais, cm coasoEáncia com as diretrizes
contidas nas legislaçô€s vig€útes;

5 - assuinr'r ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto no caso de paralisação
ou ocoraêncà de fato relevade, de úodo a evitar sua descontinuidadg;

6 - desigtrar pol portada especihca publicada em meio oficial de comu icação, o gestor da
parceriâ, responsabilizando-se por proüdenciar súa substituição na hipótese do mesmo se
desligar ou se ausentar ternporariamente da fúção, assumindo o (a) Secretfuio (a) da pasÍa,
enquauto isso nâo ocorer, todas as obdgações do gestor, oom as respectivas
responsabilidades;

7 - designar por potaria especifica publicada em meio oficial de comunicação, a Comissão
de Mônitorafiento e Avaiiação, que terá como atribuição a honrologação do relatório
eftitido pelo gestor, iídependente da apÍesentaçào da prestação de contas devidâ pela
OSC;

8 - cabená ao Seoetario da pasta emitir marrifestaqdo concjusiva d€ anâ.lise da pÍestação de
contas ÍjÍal, coln base Dos parecercs técnicos apresedtados, a resp€ito da aprovaÇão ou nào
das contas;

9 - ÍealizÀr o acompanhamento da exeçução osê&entáriâ e f]llaíceift dos Íecorcos
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I 0 - ceder para a execução das ações, se for o caso, imóvei prúlico msnicipal .

11 - podefti âinda ceder para execu*o das ações, bens móveis adquiddos corn recursos

próprios ou federais oriundos de emendas parlaftentares, o! de olrtras Íontes de recur.so, os

quais tica.ão úa posse dâ oRGANtzAÇÃO DA SOCIEDADE CrvIL. pelo prâzo de

ügência do aju§e. irrcluindo as erertuais pron'ogações.

12 - foÍnalizaÍ âs cessões dos bens móveis atrâvés de telmo próprio no quai se

estabelecerão outras eveÍtuais condições q[anto ao uso dos bens cedidos, passando, o

referido teÍmo, a iÍrtegrar o ajuste.

13 - outras cessões de bens móveis que porventura vierem a ocorrer duffinte a exeouqão do

Telmo de FomeÍrc serão formalizadas por lrovos telmos codorme estabelecido no

par ágrâfo anrerior. que pa-ssarào a integrar o ajuste.

14 - disponibiiizâ infoúlâções sobr e a parceria ora Çelebrada, por interlnêdio da Secrctaria
MuDieipal de Comunicação Social, em seu sile oficial nâ intemet;

1 5 - expedir, a pedido dos intcressados, declaÍsções ou atestaclos de regula dade refereDte

as coltas aprescntÁdas, ressalvado o julgirneito dos óÍgãos de cofitrole exl9mol

t6 - instnú em processo admitisírativo espgcifico que tr?ta da celebração deste Ter.rnô de

Fomento, coú atos atinentes a Sclcção, Celebração, Execugâo e Prestacão dc CoÍltas, bcm
como evelrtlrais alteraçóes atravós dg ,rditamelrtos e/ou apostilaBcltos;

17 - fomecer maouai de orientação, por ocasião da celebração das parcerias cooforme ( art.

63 parágrafo 1' da Lei 13.019 de i1 dejdho de 2014 c Lei 13.204 de 2015.

t8 - ooíficaÍ a OSC, lro caso de constatação de iregularidades, para sanar.ou cumprir
obigâçâo Íio Frazo rrâxirro de l5 (quinze) dias. prorrogávei. no máxinro, por iguai
periodo. a conl'ar do recebimen{o da notificaçàoi

19 - suspetrder rovos Íepâsses âos ihadiÍRplertes;

20 - aplicar as sanções preüstas Ba legislação pertioeote, procedei às ações administÍativâs
quanto à exigência e rcstituiçào dos rccutsos tânsfeddos e instâuar tomada de cortas
csp€ciais, quando for o caso;

21 - monitorar e avaliâÍ o cumpriÍIle{to do objeto da parceria e dos atendimontos
rca]izâdos pela ORGÀNIZAÇÀO DA SOCIEDADE CML, iDclusive corn a realização de
visitas in loco:
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Ill - São obrigações da ORGANLZ AÇÀO DA SOCIEDADE CIVIL:

I - exgcutar Íielmente o objeto da parceria, de acordo com o Plano de Trabalho aprcvado,
com as cláusulas pactuadas e lcgislaçào pertinente, adotaldo iodas as mcdidas necessárias

à colreta Execução deste Termo de Fomcnlo;

2 - aplical integralmcntc os recursos financeiros repassados pela SECRETARIA, inclusive
os proyenieítes das rcceitas obtidas das aplicações fiúânceiras realizadâs, na execução do
objeto do preselte ajuste, conlorme cláusula primeir" e Plâno de Trabalho;

3 - nâo utilizaÍ os recurcos reeebidos nas finalidades vedadas pela Lei Federal n'
13,019/2014 e deurais legislaçôes pertinentes em consonância com o disposto ío present€
Termol

4 - manter e movimentzr os recu$os em coÍÍa baúcá.da específica da pa.ccrja cm
iNtituição bancária púbiica ofi cial;

5 - aplicar os recursos no mercado financeiro, enquanto não utilizados;

6 - zelat pela boa qualidade e eficiência das açôes, atividades e seÍviços presrados;

7 - responsâbilizar-se pela guarda, manutenção e co[servação dos referidos bens,
responsabilizaído-se pela sria devoluçào oportuna em perfeitas condições, ressalvadâ os
desgastes e dsFeciações roflnais decoüette do uso-

I - prestal a SECRETARIA, todas as infbnlaçôes e esclarecimentos necessários duÍanÍe o
plocesso de monitolameíto e avaliação refercnte ao adequado atenúüeúto âo objeto do
pressnte;

9 - efetuar, no prazo a ser estipulado pela Administração Pública, quaisquer adequações
aportadas no pmcesso de üonitorammto, ayaliacão e gestão opemcioral;

l0 - Íesponsabilizar-se, exclusivsmentô, pelo gerenciaoento adÍninistrativo e fioanceiro,
dos recursos recebidos, inclusive no que diz rcspeito às despesas de cusieio, de
iüvcsümento e de pessoal;

l1 - responsabilizar-se, exclusivamente, peio pagamento dos encargos sociais, trabalhista_s,
p.evidellciários, fiscais, kibuíirios, civis e comerciais relacioÍados à execução do objeto
pÍevinto rlesto Tenno de Fomeirto, r1âo se ca8cteÍizardo responsabilidade so]idrÍia ori
subsidiáda do MIJMCfuIO os respectivos pagamenms. qualquer oneração do objeto da
parceda ou restrição à süa exeorção;

12 - pennitil o livre acesso dos membros da Comissão de Monilommento e Al,aliação,
Gestor da Parceda, Controle lüterno Municipal, Tdbuoal de Contas do Esrado e outÍos
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órgãos fiscalizadores, ã.os plocessos, documentos e informações referentes à e)tecução do

objeto deste Temo de Fomento, be1]l como aos Locais de execuçào das atividades,
permitjndo o acomparlamento iz loco € prestâtrdo todas e quaisquer idorm:rções
soljcitadas;

13 - elêtuar o seu registrr) contábil c patrimonial cm coaformidade com as Normas
Bnsileiras de Contabilidade e normas específicas que iegulamelrtam a contabilidade do

ier-ceiro setor;

14 - manter registros, ar-quivos, corltroles ooDtábeis e documcitos originais que compõem a

prestação de contâs, duraÍte o plazo de l0 (dez) anos, contados da apresentação de contas

final, senr plejuízo dos demais prazos exigidos em lei;

15 - malltcr a documentaqão arquivaala 1las dependências da enüdade, à disposição dos

ótgàos fiscalizadores, na hipótose da OSC utilizar scryiços dc contabilidade de terceilos;

16 - informar à Secretaria, as altemções na composição de sua diretoria e/ou em seu

Estatuto Social, devidamente iegistrada em carlório;

I7 - manter, durante a execução da parceria, a regularitiade das certidões de débitos;

18 - dilulgar em seu site na intemet, caso o tenha, e eír locais visíveis de sua sede socjal
iflt'onnações sobrc a parceria ola celebrada com o Municipio;

19 - mâr1tljr atualizados os reglsios e pronnrários de atendimento;

20 - comlmic@ à SECRETARIÀ, Iror escrito e imediatamente, todo fato relevante qne

prejudique o cumprimmto do objeLo da parccria;

21 - submeter à SECRETARIA, pÍeúamente) e por escrito, eventlrais pretensões de

alteraçôes no Plano de Trabalho e Cronoglama de Desembolso, desde que não altere o

objeto;

22 - destãcar a paticipação do Município e da SECRETARIA, em toda e quaiquer gÇio

promooional divulgada nos meios de comunicação. mcdiantc pÉvia aprcvação da
Secretaria Municipal de Comunicaçâo Social;

23 - observâr as iístrnções do Triburrâl de Cottas do Estado de São Paulo. alcrn dos

dispositivos legajs e estatutfuios em vigor, especialmente aqueles concementes â nio
remunemçào dos membros da diietoria executiva, do coNelho fiscal ou de órgãos afils;

24 - pÍest^t contas na forma e nos pre\zos csiabclccidos neste teÍno e em conftrrmidadc
eom âs iúst(rções especíírcas emanadas do TlilrurÉl de Coütas do Estado;
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25 - recolher ao erário municipal evertual saldo de recur'sos nâo utilizados, no pmzo de 30

(ainta) dias contados da extinção, denúncia ou Éscisão da parcena;

26 - obserlar os pritcípios da lcgalidadc, impessoalidade, moralidade e economicidade e

realüiu pesqúsas de prÊços nas compras e Çonh.atações efetuadas pela OSCI, lêifas com os

r-ecur§o§ {iÍrâ11ç9iros da palceda.

27 - abster'-se, duÉíte toda a vigência dà pâIceri4 de ter como dirigente membro de Poder

ou do Ministédo Público, ou dirigente de órgão o1r entidade dâ âdmiraislrâqão pública
br]Inicipal dileta ôu iídireta, estendendo-se â vedação aos respectivos côíjuges ou

compaíheiros, bem como parentes em lidra rcÍa, colateÉl ou por alinidade, até o segundo

gau;

28 - abster-se, durante toda a vigência da parceria, de conüatação oü remuneÍaqào a

qualqueÍ titulo, com r€cursos iepassados, de servidor ou empregado público, iftlusive
àque1e que exerça cargo em comissão ou função de confiarga de àgào ou eítidade da

Aúrinistração púbtica celebrartÇ, tler]l como seus respectivos cônjuges, compâtlbeiros ou

parerÍes, alê segundo grarl em linha reta, colateÉl ou por afinidade:

29 - fiatrter, durante toda a vigência da parceria, as condições iniciâis de celebmÇào da
pa-rceria.

30 - selecionâÍ e conlrataÍ os recuNos hlÍtrarlos que ahiarão l1o presente Termo que atenda
o cslabelecido no Plano de Trabalho e nas Bormas lcgais do SUAS no âmbito nacioíal e

municipal.

31 - enlregar mensalmente nâ SEMAS um demonstrativo da execução financeira clos

rccursos ünculados a parceria.

CLÁU§ULA TERC[,]RÀ - Do GEsToR DA 
"ÀRC[,RIA

I - São de competôtrcia do Gcstor da paxceria e da Comissão de Modloramcnto c
Àvaliação âs ações de acompanhamcnto e avaliação da execução do objeto pactuado, dc
carátcr pÍeventivo e saneador', que serão executadas corforme periodicidade c demais
plocedimeítos estâbelecidos em atos im11nativos setoriais.

II - A gestão da parceria será realizada pelo agetrte público lotâdo tra Seqetaria da pasta,

desigtado por Portaria específica.

III - São obdgâ9ões do gestor:

1 - acompanhaÍ e fiscalizar a execução da parceria, irclusive por meio de visitas i,l /ôco,
para fins de moritoramerto e avaliâção do cumprimento do objeto e de seus üstjvos;
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2 - informar à SECRETARIA a existência de fatos que possam complometer as atividâde§

ou metas da pmcedâ e de indicios de irregularidades na gestão do§ recutsos, bein como a§

pÍovidências adotâdas ou que serào adotadas para sanar os problemas detectados;

3 - dispoúibilüd materiais e equip'dmeütos tecuológicos necessários às atividades de

monitoBmento e avaliação;

4 - emidr relatório técnico de monitorameíto e âvaliâcão das ações objeto do prcseíte

TeImo dç fofieíto, súbmetendo-o à Comissão de Moíitorêmento e Avaliaçãô designada,

que o lromologarri. indepebdentemenÍe da obrigatoriedade de apresentação da prestação de

contas devida pela OSC;

4.1) O relatório 1écrico de úollitoramel]to e ava.liação da Earceria, sein

pÍejuizo de outos elementos, deverá conter:

4. 1 . 1 ) descriçào sumária das atividades e môtas estabclecidas;

4.1.2) ar,iüse da-s âtividades realizadâs, do crnnpÍiinento das metas e do

i[rpacto do beneficio social obtido em razão da execução do objeto até o periodo, com base

ros indicadores estabelecidos e aprovados no plaro de trabalho;

4.1 .3) valores efetivamente trdnsferidos pela admiüistâção pública;

4-1-4) a]1,ilise dai wÊntrlâis anditoriâs rêâlizadas peio controle inÍemo e

extcrEo, no ârÍbito dâ fiscalização preveltiva, bern como ruas conclusõos, e das medidas
que tomaraírr cm decoIlôncia dessâs auditoriâs.

5) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas atual ou final,
levaodo em co{sidelaçâo o codeüdo do rcla1ório téelico d€ moritoramento e avaliaçào.

5-l) O parecer técnico conclusiro do gestor subsidiará a mâoifestação
concl0siva do(a) secretário(a) da pasta responsável pela parceÍia sobre a aprovaçào ou nào
das contas.

CLÁÜSULA QUÀRTÀ _ Do vALoR GLoBÀL Do REPASSE E DA DoTAÇÀo
ORÇAMENTÁRIÁ

I - Pâra â execuçâo das ações e ativialâdes preüsta Íeste Termo de Fomento, serào
disponibilizados reflrsos uo valor global de R$ 100.000,00 (cem mil reâis), em
PARCEIA IIINICA, para crtsteio coíforme Cronogama de Desembolso, constantcs no
Plano de Trabalho aprovado.

II - O vâ1oÍ âcirna preüsto podeni ser altendo Ínediante Termo Aditivo em caso de
acréscimos ou supressões do objeto.

III - As despesâs decoüstrtps da presente Termo çorrelão pot conta da dotação
orçamentária abaixo especificada ou da que lhe v6nha substituir:
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I - DO VÁLOR DO RECIJRSO ESTÀDUAL
1.1 - O valol estimado do TerÍo de Fomento com Recuso estadual será de R$ 100"000,00

tcem mil reâis) a sel repassado em parcela IÍNICA.

1.2 - O valor estimado som recluso es(adual destinâdo à execução do presente Termr: de

Fomento seÍá originiirio da SeçÍ€taÍia Muaicipal de Assistência Social, Fuído Municipal

de Assistôncia Social e irá onerar a Unidade Orçamentária 04.002 - Ficha: 709 - Nahúeza

da Despesa 44.50-39.02 - Outros seryiços de tercetos - Pessoa .juridica {ódigo de

Aplicaçào 500.125.

CLÁU§ÜLA QUINTA. DA LÍBERAÇÃO DOS BSCUR§OS FINÁNCEIROS

I ' Os rcpasses finaÍrceiros transferidos no âmbito desta pârceria serão liberados elll estÍita
confomidade com o respectivo cronograma de desembolso, em parcela ÚNICA a ser

cleditada em conta específica indicsda pela OSC.

lI - Os recursos serào rcpassados mediailte âprovaçào tla Planilha r.le Prcvisão de Dsspesas,

cabendo ainda análise do mérito técrico.

lll - Os reoursos de origêrn Estâíluâl serào repassados erlr parcela I:INICÁ" de acordo

coln o CrorlogrÍnna de Desembolso, paúÊ iútegr-ante deste Ter1r,o de Foll1eíto, l1os tenBo§

das nonnas ou procedimentos eskbeleÇidos pela Secretaria Estadual de Desenvolümento
Social, Secretaria Mudcipal da Fazenda Ê a Secret$ia Municipal de Assistência Social,

após repasse de Fundo a Fuhdo.

CI-ÁUSÜLÀ SEXTA _ DA MOVIMENTAÇÃO E Á"LICAÇÀO FINÁNCEIRÀ
DOS RECURSOS.

I - Os recusos recebidos em d€corràrcia da parceria serão depositados e geddos em conta
bancária específica de titularidade da erúdade, isenta de ta fa bâncária, em instituiçào
finaíceirâ püblica oÍicia1;

II - A OSC deverá no periodo coirespondente ao intcrvalo 6ntre a liberação das parcelas c
sua efetiva utilizacão, aplicar os recursos em caderneta de poúpança, se a pÍeüsão de seu
uso foÍ igual oB superior a 1 (nm) mês, or eú fundo de aplicaçâô financeira de curto prazo,
quando o prazo pÍevisto para $ra utilizaçáo for igual ou iíferior a i (uo, mês.

III - Os rendimcntos de aplicação financeira poderão ser aplicados no objeto da larcelia,
êstando siljeitos às mesmâs condiÊes de prcstâçào de contas exigidas parâ os re{ulsos
transfe dos.

IV - Toda a tnovimentaçào de recursos !o à[bito da paÍcena será realizada mediaíte
tÍarsferêrcià eletrônica com a ideoüficação do beoeÍiciátio final.
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V - Os pagamentos deverão ser reâlizados meóiante crédito em corta bâncária de

litulâridade dos fomecedores e prestadocs de serviços, por meio de hansferências

eletrôoicas, débitos aulômátlcos, boletos baô&{rios ou ouhas formâs regulamentâdas pelo

Sistcmâ Fina[ceirc Nacional.

VI - Iúiciada a vigêEcia da parceria, ua hipótcse dc ocorrsr o at aso na liberaçâo dos

recursos, Íica autodzado o ressarcimento das despesas despendidas e devidametrte
coBprovad?s pela OSC, no que diz respeito à eqüpe de traballo necessríria ao

cumprineÍlto das ações pactuadas no plano de trabalho,

VII - Os dados financeiros decoue.ÍItes ssIão analisados com o intuito de estabelecer o

nexo de despesas realizadas e débitos bancários.

Vlll - A OSC deverá efetütr todo.§ os pagamentos com os rccu$os úansfc.idos, dcnto da

vigência deste Termo de Fomeflto, indicando no colpo dos documentos oligiíais da§

despcsas iaclusive a nota fiscal eletrônica - o rúmero do presente Termo, fonte dc

Íequso e o órgão público celebraate a que se referíq mantetdo-os üa posse lrara
er entuais fiscalizaçôes e'ou conlerêncir..

CLÁUSULA SÉTIMA _ DÀs I'EDAÇÕES

I - O preselte Termo de Fsúento deverá ser exeautsdo em eshita observância as cláusulas
ayençadas e às legislações pertinentes, sendo vedado:

despesas a título de ta-xas c tarifas banciári:§;

despcsàs a ífi.{o de iaxa de adminÀtraçào, de geràcia ou similaq

dilização, ainda que em caráter emergercial, dos reculsos pâra lúalidade divelsa
da ostabelccidà neste inskuEento;

rcalização de despesas erí dala anterior ou postcdor à vigência deste ajuste;

4.1) O pagamento eÍn data poste{iot só será aceito quando o fato gerador dâ
. despesa tiver'ocorrido duranLe sua vigéncia.

rcalização de despesas em datá anterior à liberação dos recwsos;

pagamento de indenizrções de aviso préüo quando da dispensa de itncionários
vinculados ao TeÍmo de Foúel o, deveudo o referido aviso s€r cumprido dc acordo
com a legislação vigentc:

pagaúrel1to d€ horas exlas com rÇculsos do presente Te no, excetuatrdo-sc
situações esíitanente necessárias e dcv-idamente atrlo zadas pela SECRETARIA;

pagamento de pessoal coítÍatado pelê OSC que não esteja ligado di.etameIlte à

exesDção do objeto;

1)

2)

3)

4)

5)

6)

'7)

8)
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.pagamento de vaie transpoíe fora dos limites do municipio;

l0) pagar, â qualquer títu1o, servidor ou empregado pút1ico com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses prer4stas em lei espesíiica e na 1ei de dircaizes
orçametrtárias;

ll)pagame[to de multa§, jwos ou coreção monetíria, inclusive refereú€s a
paganeítos ou recolhiúlentos fora dos prazos, salvo se deçoÍentes de atrasos da

AdmiDistrâção Pública Municipal na liberação dos recursos financekos.

CIÁUSL,Í,A oITAvA . DA I'IGÊNCTA E As EIPÓTEsxs DE PR0RRoGAÇÃO
I - 0 presente TeÍmo vigoraú apôs a publicação do respectivo extrato Ío meio oficial de

publicidade da Mulicipalidade, a parti da data de 01/09/2022, com téírino de seos efeitos

h data de 2810212t23; podendo ser pronogado por iguais e sucessivos períodos, desde que

rão exceda a 5 (cinco) anos. através de Temo Aditivo.

PABTIGRAFO ÚNÍCO; À vigência prevista no caput poderá ser prorrogada de oÍicio, no
caso dc ata.so na ljbcmção dc rccursos por parte da SECRETARIA, por pcríodo
equivalente ao atraso.

CLÁUSI,LA N0NA - DÀ PRESTAÇÃo DE CoNTAs
I - A pÍestação de contas é um prccodimerrto de acompanhamento sisternático das parcerias

com Organüações da Sociedade Civil - OSC para demonstrdção de resultados, que conteú
elem€ntos que perEritâm verifisar, sob os aspectos técnicos e finajlceiios, a e.{ecução

iategal do objeto e o alcance dos rcsultados previstos-

II - O dever de prcstar contas inicia-se com a Liberaçào da primeira parcela dos reculsos
financeiros e termina rom a avaliação final das coÍtas e demonsLaçào dos resultados.

III - A plestaçàô de cordas apresentad" pela OSC dereriá conter elementos que pennitarn ao

gestor da parcsria avaliar o andamçnto oü corrcluiÍ que o seu objeto foi exçcutado
conforme pactuado, com a deserição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovacão do alcarce das metâs e dos resultados esperado§, até o peíodo dô que trata a
prestação de contas.

IV - Serão glosados valores que forem aplicados ern Írnalidade üversa da prevista neste
Temo c rcspectivo Plano de Trabalho ou quândo houver evidêficia de âto in0gu1ar.

V - Compete a Secrclada Muoicipal da Fazendq por iaterrnédio do Departamento d€

Prostação de Coítas, a análise dos documentos previstos no Art. 82 do Decreto n'
17.708/17 quç fiçalão à disposição do sestol o do Seoretririo (a) Municipal, bem como dos -
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órgãos de colltrole intemo e exteÍno, bem como a emissão do Pârecer FiBánceho que

contçm?lará:

a) O exame da conformidade dâs despesas, analisando a compatibiiidade das despesas

previstas e das despesas efetivamente realizadas, por item ou aglrpametrto de iteís,

çorfotme aprovado ro plano de trabalho;

b) Â verificação da cotrciliação bancá,ria, por meio da alerição da correlação entre as

despesas consta[tes no demonsllalivo de receira e despesa e os dêbitos elêtuados na

conta corrente específicâ da OSC;

c) A verificação do oumprimento das nolaÍlas peltiúentçs.

VI_DA PRESTAÇÂO DE CONTAS MENSAL

1 --Para fins de prestação de caotas melsâI, a OSC deveú apresentar, ao Depaltâ&e[to de

Prcstação do Contas da Sefietaria Municipal da Fazel1d4 até o dia 28 (viíte e oito) do rnês

súseqüeÀte a liberação do recwso:

1.1 - oficio encamirhardo o processo de prtstação de cortas, mencionaldo o

número do Termg de Fomelrto a que se refere â rgsp€ctiya competência e os

doçumÊatos encâminhados;

I -2 ' demonstlativo, assirado por seu rcprcsentante legal, dcmonstr?ndô as receitas

c dcspcsas aplicadas ro objeÍo da parceria, inclusive dos rendimenlos
financeiros;

1.2.1 - Cada despesa deve ser clâssificada confoÍme $ra natureza.

1.3 - cópia simples e legíveis e ainda os plóprios origiíais para conferência dos

documentos fiscais, bcm como dos comprovantes dc pagameüto de salfuios,
elrcaÍgos e tdbutos orirodo§ de relação trabalhista, refeíertes ao pcfiodo que

trata a preskção de cootas;

1-3.i - Os oÍiginais dos docunentos deverão conter os dados da OSC,
idenliÍicação do !úmero do termo de Fomeíto, fonte de tecurso o o
órgão da administração pública com o qual o termo foi celebmdo, não
sendo aceitos docÍmentos ilegíveis, com alter.açôes ou râsuras e com
preenchirneÚto ircolTeto ou incompleto, que prejrdiquern a srla

clareza ou legitimidade;

1.4 - memória de cálculo do rateio das despesas. qüândo houver;

1.5 - plãlilha consoiidada dâs pesquisas de preços realizada pam âs compras e

contatações;
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1.6 - conciliações bancárias dâs contas específicas co$postas de exttâtos bancrfuios

da conta colaente viúculada à execução da parreria, bem comq dâ apliçação financeirâ e

aiíala os rcspectivos razões contábeis;

2 - Compete a Secretaria da Faze da" por meio do Departamento de Prestâção de Coffas a
análise de que trata o inciso V do § 1' do aí. 74 do Decreto Municipal n" 17.708/2017,
quando for o caso, ou quândo nào atendido o disposto ío art. 74 § 2' do referido Decreto,

2.1 - A análise será realizada a pafiir dos documetrtos prcvistos íos ilcisos I a IX
do ad. 82 do Decreto Muricipal Â' 17.708/2017, sendo elaborado, postedormeÍrte, rclatório
que scrá cacamiúado ao gestor da parceria pôra ciência e tomada de proüdê{cias.

VII . PRE§TAÇÀO DE CONTAS QUADRIMESTRAL

I - Para frns de prestação de contâs qüadrimestrâI, a OSC deveú apresentBr alé o dia 28

(vihte e oito) do Í1ês sutrsequente ao eneerrariento de cada qdâdrimestre do ano civil:

l.l - Relatório de Execucão do Obieto, assinado pelo seu rêpresentante legal, a ser

entlegoe para o gestor da parceria, que conterá:

a) as açôes desenvolvídâs palâ o cu1úpfimgnto do objeto, rc peiiodo em qü€stão;

b) a demonstração do alcance das metas referettes ao periodo de que trata a
prestação de contas, aprcsentaldo urn comparativo de metas propostas corn os

rcsultados alcançados;

c) os documrntos de comprovação do cuinprimeato do Ôbjeto e realização das

açôes, como ficha.s de insorição, listas de presÊnça. fotos e üdeos, ou oukos
confonne o caso, devendo o eventual curnprimento parcial ser deüdamento
justificado.

1.2 - Relatório Execucáo Finaoceirâ, corteído as inÍbrmações consolidadas dos

relatórios merisais, coaforme modelo contido nos Anexos da§ lnstrrções do Tribual de

Coítas do EsÍado de São Pauio, a scl enlÍegu€ tlo Depaitamento dc Prcstâçâo de Cotrtas;

VIÍI - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

t - A OSC deverá apreseÍtâr prestáção de coDaas ânl!âl púa Íins de monitoÍamento do
cumprimento das meias e dos resultados previstos no plano de Íabalho.

2 - A pÍesfação ds çontas anuai dever.á ser apresentada at€ o dia 31 dejaneiro do cxercicio
firaücêiro seguinte à tlansferêícia dos rccursos, podendô ser solicilada prorogação de
pazo, por até I 5 (quinze) dias, desde que devidamente justiEcada.
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3 - À prestagâo de contas aüuâl seú eüaegue no Departamer{o de Prestação de Codas da

Secretaria Municipal da Fazenda" e seú composta pelos segúntc§ documentos:

3.1 - A serem apreseltados pela oSC:

a) o{ioio de encaminharnctrto;

b) rclatorio aiual de execrição finaúceirá, coÍteodo as iüfôrmações consolidadas

dos Íela1óíos quadrifiestrals, colrlbrme modelo co1úido nos Anexos dês lnstruçõe§

do Tribl]nal de Conlas do Estado de São Paulo;

c) conciliação bâncfuia do mês de dezemllro dâ coÍitê corrente específica da

parceria, acompanhada dos extratos da coÍta corrente e dâ aplicação fittallceira e

rcspectivos ruzões cotrtlibeis;

d) putrlicação do balaaço patrimoaial dos exeÍcicios encerrado e anterior;

e) demais demoDstraçôes con ibeis e flnanceiús, acompzuüadas do balancete

analítico acumulado no exercicio;

0 ceÍtidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC,

cornprovaado a hsbilitação profissional dos {espoosávçjs pot balanços e

demonstlações contábeis;

g) na hipótese de aquisiçào de beas cora os recursos recebidos, prova do rcspectivo

íegisío corúbil e patrimodâl;

h) declaiação do representanle legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgào

cquivaleÍte, accrca da legularidadc dos gastos sfchlados o da sua perfeita

coütabilizaçãoj

i) declaraçâo do rcprescntante legai e do conselho fiscdl da OSC, oú de óryâo

equivaleíte, aceÍca do atendiúento aos princípios da legalidade, impessoalidáde,
moraiidade, p$blicidade, eficiência, flotivação e inlercsse público;

j.) relação dos contratos c respectivos adilaÍnentos hrmados com a utilização de

recursos públicos administrdos pela OSC para os fins estabelecidos ncstc termo dc

forqerto, contendo tipo e llúmer.o do ajuste, identi{icação dÀs paÍes, dat& objeto,
vigência, vâlor pago no exercício e condições de pagarncnto;

1) certidão conterdo os tromos e CPFS dos dirigsntes e co,.lselheiros da OSC, t-olma

de remuneração, período de atu4çáo, com destaque para o difigente respo4sável
pela adrninistração dos recursos recebidos à contâ do tenno de Íbmento;

m) declaração atualizada acerca da existêlcia ou nào no quadro diretivo da OSC de
ageútes politicos de Poder, de memtrros do Ministério Público ou de dirigente d€
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órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respect;vos

cônjuges, cor,panheiros ou parentes, até o segundo grau, em thha leta. oolatelal ou
por afinidade;

n) declaração atualizâda da ocoffênoia ou 1rão de conllataçào ou remurlemçào a

qualquer titulo, pela OSC, com os recwsos repassados, de seiridor ou empregado

Fúblico, ioclusive aquele que exerça cargo em comissào ou função d€ conflaÍça de

órgâo olr entidade da AdminisEação Pública celebrante, bem co11lo seus i€spectivos
cônjuges, compâúhdros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou

por aímirlade.

o) coÍnpÍovaíte de devoluçâo de eventual saldo rcfianescente não aplicâdo;

3.1.1 - c} relatório aoüal dc execuçào do objeto, co8te[do as informações
consolidadas dos relatórios quâd.rimestrais, deverá ser eútregue ao Gosfor ala

Parcelia.

3.2 - A serem providenciados peia SECRETARIA:

a) certidão indicando os nomes e CPFS dos rcsponsáveis pelo órgão concessor e

rcspeurivos periodos de atuaçào:

b) cetidão indicando os roúes c CPFS dos responsávcis pela fiscalização da

execução do te1mo de fomenlo e rcspectivos pe odos de ahração;

c) relatório técnico de monitoramerto e avaliação da parceria, homolôgado pela
comissão de monitoiamedo e avsliaÇâo; e

d) par:eceÍ técíico conciusivo elatlolado pelo Gestor da parceriq bern como
madfestação coilclusiva do{a) secretfuio(a).

x - PRFSrÁÇÃO DF COYTAS I rNAr

| - QuMdo o fmâl da vigência da paÍceria não coincidir com o encerramento do ano civil,
a O§C deverá âpresentar os mesmos docuneítos de que raia da prestação de contâs anual,
no prazo de âré 30 (tdúta) dias, contados do ténnino da ügência da parceria, proirogrfuel
por até l5 (quinze) dias, úediantejustificafiva e solicitâção pÍéüa da OSC.

2 - A anáiise da prestação dc contas final irá fomecer elcmentos para a emissào do pareçer
técnico conrlusivo do gestol e paÉ a madfestaçâo coÍlclusiva da prestaçãô de contas final,
que deverá vedfioar o cumpimento do objeto, o athgimento das metas e o alcance dos
resultados preüsÍos no plano de foabalho e côúsidemrá:

a) o Reiatôrio Final de Execução do Objeto, elabolãdo pela OsCj

SÉCRETARIA MUNICTPÀL DE ASSISTÊNCIA SOCTAL
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b) o Relatório Final de Execuçáo Financeüa, elaborado pelo Depatamelto de

Prestação de Contas;

c) o comprovante de derolução de evsnhral saldo remancscmtc da paÍcelia.

3 - A adminiskação pública apreciará a prestação aruâl/Íiaal no prazo de até i50 (certo c

cinquentâ) dias.

4 - A arúlise da prcstação de conlas aüual/flüalteú conro subsidjo o relarório anual/furat
ale execução li[anceira e de execüçâo do objeto, os relatólios de visits in loco, os

resultados dâs pesquisas de satisfâção e os reiatórios tê$iços de moEitorameíto e

avaliação, homologados pela Comissão, devendo obrigatoriamente mencionar, pam fins de

avaliação quânto à eficácia e efetiüdade das açõesjá executadas:

4.1 - âs metas e os resultadosjá alcançados e os seus beneficios; e

4.2 - os efeitos da parceria, refereBtes:

a) aos impactos (conômicos ou sociaisl

b) ao grau de satisfaçâo do público alvo;

c) à possibilidade dc susteatabilidade das ações após a conclusão do objeto.

5 'Nas hipóleses de omissão na enüEga ala preslação de coatas ou da aráliss coocluir que

houve descumprime1rto de metâs e resultados estabelÊcidos Ío plano de trâbalho ou que há
eüdências de exislênciâ de ato irregular, o gestor da pârceria, previamente à emissão do
pfiecer tecnico de aniâlise da plestação de coúas arEal €/ou final notificará a O§C paÍa,

no prazo dc ató 15 (quiÍze) dias:

a) sauat a irregularidade;

b) cumpriÍ a obdgacão;

c) apresgntar justificativa pata impossibilidade de sareâÍrerto da ir.regúarida.de ou
cuÍnp.imento da obrigâção.

6 - Transcorrido o prazo pala saíeame[to da irregularidade ou da omissão) íão havendo o
saneainento, a autoridade adminisEativa compstento, sob pena de responsabilidade
solid.iria, dwe adotaÍ as proüdêno-ias paÍa apumção dos fatos, idertificaçâo dos
responsáveis, quantificação do dano e obtçnçào do rçssarcimento, nos terrnos da legislaçâo
vigente.

7 - A prestação de contas anual e fiíal seíi ayaliada pelo Gestor da parceria collro:

a) Àeg!/af, quando explossar, dc forma clara e objetiv4 o cumprimcnto do objero,
o aliEgimcnto das ft€fás e o alcânçe dos resultados da parceia;
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b) Regiar com ressulr,a, quando evidenciar impropriedade ou qualquer outrâ tàltê

de natureza formal que não resulte dano âo ellÍio; e

c) In'egular, qrondo compruvada qualquer das seguintes circútsiâncias:

c.I ) omissão ao dever de prestar contas;

c.2) desflúrpÍimeíto injustifrcado do ob.ieto e das metas estabelecidas no Plano

de Trabalho;

c.3) dano ao erário decor.ente dc âto de gestão ilegítimo;

c.4) deslalque ou desvio de diúheiro, ben,s ou vaÍores públicos.

I - A maíifestação conclusiva da prestação de contas aíua1/fií41 e o parecer conclusivo
claborado nos telmos d?Ls Instruções Noimativas do Tribuüal de Contâs do Estado de Sào

PaLilo, serão de responsabilidade do(a) Seüetário(a) da pasta responsávcl pcia parceÍia.

levando em colsideração os parecercs técnicos: jutídico, financeiro e o parecet técnico do
gestor da parceria e, de.rerá concluir pela'

'a) Apt oyctÇão dd ptestação de contas;

b),4pro.',ação com ressa 1ra da preslação de contasj e

c) Rejeíçào da prestagão de co11tâs, côm imediata determinação das Êovidências
administrativas e judlciâis cabíveis pala devolução de valôres aos cofres públicos.

9 - A 4anifestação colclusiva e a decisão sobre a prestação de cootas final serão

cnÇaminhadas pâra ciê11cia da OSC.

10 - Na hipótese de aprovação das contas ã SECRETÀRIA expedirá DeclaJâçào ou
AÍestado de Regularidade, rcssalvado o julgamsDto dos ôrgãos de co[trole extemo;

I I - Na hipótese de aptovação com ressalva ou rejeição a OSC podeú apreseltar pedido
dc defesa a SECRETARIA, no prazo de até 15 (quinze.) dias-

cLÁUsL'I-À DÉCIMA . DA }IIPóTE§E DE REToMADA Do oBJETo

I - Nâ hipótesc dc inexecução por cúlpa crclusiva da organüaçào da socicdade civil, o
MUNICiPIO, podeiá, êxclulivâmente pât:a assegurilr o alendimenro d€ serviços essenciais
à populaçào, por ato póprio € independetrtemeote de autorização jüdiciat, a Íim .le realizaÍ
o1r matrter a execução das metas o] atividades pactuâdas;

a) - assumir a responsabilidade pela execução do restaute do objeto ptevisto no plarto

dg trabalho. no caso de paralisação, de modo a ovitar sua dcscontinuidade. devefldo

seÍ coosiderado Àâ pÍçstação de cotrtâs o que foi executado pela organizêçao da

sociçdadç çiül atÉ a rlroúçnto em que a SECRETARIA assumir as

responsabilidâdes;
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b) - letomar os bgm públicos evenfualmente em poder da organüaçào da sociedade

civil parceira. qualquer que terüa sido a modalidade ou titulo que concedeu dircitos

de uso de tais bens;

CLÁUSTJLA DÉCTM^ PRnTEtRA - DAS ALTERAçóES
I - A Secretária Municipal poderá autorizaÍ ou plrpoÍ a alteração do Termo de Fomento

oI, ainda, do platro de trabalho, após, respecliyamente, solicitação fundanlettada da

ORGAMZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou a sua anl]ência, desde qre íão haja

aiteÍação de seu objeto, da seguinte forma:

I - por telmo aditivo à parceria para:

a) ampliação o1r redução do valor global;

b) prorrogação da vigência;

c) alteraçào dâ destinação dos bens rcmaflescentes;

1.1 - Caso as alteÍações necessárias dÊüaadem alrmento do valoÍ, o aditameúto ficará
colrdiciorado à existência de Ieserva de recursos sufici€útes a supoltar as despesâs

decorretrtes s de autorização do titutar da SECRETARLA..

II - por ccilidão de apostilamento, Eas demais hipóteses de alteração, tais como:

a) ajü.stes da execução do objeto da parceria no plal1o dc trahalho;

b) reruanejanenm de recu8os sem a altel-ação do valor global.

cLÁusuLA DÉCIMÀ sEGrrÀ.DÀ - DA DEN{iNCIÀ. DÀ RsscrsÃo E DAs
SANÇÔES.
I - A úgência do Feseute Termo poderá ser denrtnciada por ambas as pafies, a qualquer
terrpo, co]n a.9 icspccíva,s sanções e delimitaçõcs clara.s de respotrsâbiüdades, desdc quc

coüNaicado po! escrito, com ro l]]iíimo 60 (sessenta) dias de aíte€edênciê.

II - CoíBtituem motivos para rescisão deste Termo de Fomento o úâo ctrl}lpdmento de
qualquer de suas cláusulas e condições pactuadas, bern como os previstos ra Lei Federal 11.

13.01912A14, altcrada pela Lei 11" 13.2M12015, e Decretô rr" 17.708/ 2017, alrerado pelos
De$etos r' l7;723i2017 eno 17.800/17.

Itl - A SECRETARIA podelí, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes
sâncôes:

a) advedência;
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b) suspensão tempoitia da participação erlr chanxâmento público e impedimento de

cclebrar pa]ceria ou corúrato com órgãos e elltidades do muoicipio, por prazo não sl]pcr'ior

a dois anos;

c) declaração de idoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

coníato com órgàos e entidades de todas as gsfems d9 govemo, etrquatto perdwarem os

moÍivos detol]ninÀ1tes da puoição oo até que sçja proúovida a reabilitação pera.4te a

Fóprià autoridade qüe aplicou a penalidade, que será concedida sempÍe que a oSC
ressarcir- a adroinistração pública pelos prejuízos resulfantcs c após decorido o pttzo dâ

sanção aplicada com base Ía alíoea h.

I - As sanções gstabglecidâs nas alíneâs a, b e c acima são de competênoia exclusiva da

SECRETARIA, facultada a defesâ do interessado no ÍespÊctivo processo. !o prazo de dez

dias da âbefira de rista, podendo a reabilitação ser iequedda após dois aDos de aplicâção

da penalidade.

IV - Prescrcve em cinco aúos. coítados a parti da data da âprcscntação da prestação de

coola§, a aplicação de penalidade decorÍente do infração relacioaada à execução da

parceria.

I - A pllscrição será inJelaolnpidâ coúr a edição de atô admiEishàívo voltado à apuraçào

da illfração.

V - As partes deverào obser,,al o crxnpdmenlo de nonnas de ingerêacia, rotadamente
âquelâs exaGdas pelos ór8iãos de eôntrole extemo e seüs úEsânismos do fiscalÉação, além
de fazerem integrar as crdgências complernentâres desses órgâos aos seus atos

adr [istrativos.

VI - Por ocasiâo da conclusâo, denútrcia, rescisâo ou extinção da parceria, os saldos
financeiros rgmallescentes, inclrrsire os prDledelrtes das reccitas obtidâs das aplicações
financeiras realizadas, scrão devolvidos à Adminístração Pública uo prazo impro[ogável
de 30 (hinta) dias, sob pcna dc imediata instaurâção de tomada de conias especial do
resporlsável.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos EENS RxMANEsctrNTEs
Para lins de curlpdmento do dispôsto íos aú. 36 e aÍ. 42, X ambos da Lei Federal no

13.019/2A14, e do art.44, inciso I do Decreto no 1'7.7OBl2Ol7 e alterações, declam-se que
os bens rcúanescentes na data da conclusão ou extinção do preseúte TeImo de Fomento.

serão dÊ titularidadç da aúririsúaÇâo pública nrulicipal, visto que sâo necessilÍios pam
assegwâr a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celeblaçào de rlovâ parcefla,
seja pela execução diretà do objeio.
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CLAUSIJI-A DÉCIMA QUARTÀ - DAS DISPOSIçÕES GERÁIS
I - Pactuam, aind4 os participe§, as seguintcs çondições:

a) tod&§ a5 comuliçações serâo cousidcradas como rcgulalmenle efetuadês, sc

cntregres nos mdcrcços ilos parlicipos, mediante protocolo, enviadas por "fax
símile" ou qualquer outro meio dc comunicação, dcvidamente compiovado por
rccibo;

as reuniôes entrc os rcpresentantes credcnciados pelos participes, bem como
quaisqueÍ ocorrêÍlcias que possam tea implicaçôes na execução do objeto da

parceria serão registradâs em atâ ou relatôrio circunstanciado;

a SECRETARIA nâo se responsabilizará por qualquer despesa excedente dos
recur6os a selem transferidos.

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUINTA . Do FoRo
I - As partes elegem o ioro da Comarca de São José do Rio Preto/SP para dirimiÍ quaisquer

questões oÍiundas deste Temo, com renúncia de qualquer outro. por mais privilegiaclo que

seja.

It - É obrigatóúa, üos tennos do aÍ.42, XVII da Lei Fedeml r.' 13.019/2014, a preria
lentativa de soluçào adminisfativa de evenhrais conflitos, corn a participaÇão de órgão
encarregado de assessoramentojuridico integrante da estruruÍa da adminisEação pública;

E por estarem certas e ajustada§, fiúÉm o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma,
para que produza seus efeitos legâis.

São José do Rio Preto- 30

b)

c)

óe 2022.
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Anexos:
l) Anexo I - Plano de trabalho
2) Aoexo ll - Ponaria de designação do gcstor desta parceria.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PORÍARIA N" 2012022,

de 30 de agosto de 2022,
Nomeiâ a Gestora dâ Parcêria rêpresentâdâ pelo
Termo de Fomento no 222022-SEMAS, oriunda
da Dispensa do Chamamenio Público fio 0212022-
P. Adm. 04/2022ISEMAS.

Hel€na Crisiina Rozalês dâ Sllva ,úlarangoni Sêcretária Municlpâl de Assistência Social do
Í\,4unicípio dê Sáo José do RÍo Preto, Esiado d6 São Paulo, no uso d€ suas atribuições legais, nos
teÍmos do Decreto n" '17.703 de 03 de Íevereiro de 2017.
Considerando o arligo 2', inciso Vl da Lei Federal n'.13.01912014:
Considerando o artigo 11, incisos lV, do Decreto n0 17.708 de 07 dê fevereiro de 2017, e
alleraçôes posteriores.
NOMEIA:
Art. 1'- A Servidora Pública Flavianê llled€iros Mâia, responsável pela gestão da Parceria
celebrada entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e a As.sociaÉo Renascêr, para
tÍansfeÍência de recursos íinanceiros oÍiundos de emenda parlarnêntar Estadual/ Fundo Éstadual
de Assislência Social - FEAS, cujo repasse será ern parcelâ única, destinado â aquisição dê
equapamentos para incÍemento da execução do SeÍviço de Proteção Social Especial paía pessoas
com deficiências e suas famÍlias em Centro Dla, no âmbíto da Rede de Proteção Social - Sistema
Únlco da Assistência Soc al do I\4unicipio.
Art. 20 - A servidora deverá acompanhaí e Íiscalizar a execução da referida parceria.
Art, 30 - A presente Portaria entrará em v gor nâ data de sua publicaçâo.
Art. 4'- Estê Poriaria será publicada por afixâção nâ mesma data e local dê costume, e, em Diário
Oficial do Município, bem como registrada êm livro própío desta Sêcretariâ Municipal de
Assistência Social de São Jose do Rio Preto, Estado de São Paulo, enhando em vigor na dala de
suâ Publicâção.

Publique-se, regishe-se e cumpra-se.
Helena Cristina Rozales da Silva Marangoni

CRESS no 3í.943
Secretária N,4unicipal deAssistência Social.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL
EXTRAÍO
TERMO DE FOMENTO NO 22I2022-SEMAS.
Procêsso Administrativo no 0412022
Dispênsa de Chamamenlo Público n' 02/2022-SEMAS
Em atendimento as exlgências do art. 38 da Lei Federal nô '13.0'lg, de 31 de julho de 2014 e
alterações, bem como do ari. 47 do Decreto lvunlcipal no 17.708, dê 07 de íeverelto de 2017,
toma público o extralo do TeÍmo de Fomento que enhe si celebram o município de São Jose
do Rio PrBto, por intennédio da Secretarla l\,4unicipal de Assislência Social e a Assoclaçáo
Rênascêr.
Obieto: Constitui objeto do pÍesente instrumento a transJerência de recursos financeiros
oÍiundos de emenda parlamentar estêdual/ Fundo Estâdual de Assistência Social - FEAS,
desiinado a aquisição de equipamentos para incrêmenlo da execução do Serviço de Protêção
Especial para Pessoa com deficiência e suas famílias ern Centro Dia, no âmbito da Rêdê de
P-oteçao Soc.al Esoec'ar - Sis.er a i ' co oa Ass srê1c'a Social do \,4unicrpio.
Valor global: R$ 100.000,00 (cem mil reais) a ser rêpassado em parcela UNICA, com recursos
oriundos de emenda parlamentar estadual/Fundo Estadual de Assistência Social-FEAS,
coníorme Cronogramas dê Dêsembolso, constantes no Plano de Írabalho aprovado.
VigeÍciai O1lOgl2O22 a 28|OZ2O23
Datâ da âs8inâlura: 30 dê âgosto de 2022
Helena Crisuna Rozales da Sllva À/ârangoni - Sêcretáriâ lúunicipal de Assistência Social
Aparecido Ferreira Pacheco - Presidente da Associaçáo Renascer.
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